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Your responsibility is to the people who 
will occupy your seats in 20 years. 
Leave them something of value to build
 on and leave them options.


			(J. J. Strauss)
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O PLANO DIRETOR 
NA CONSTRUÇÃO 
DE HOSPITAIS


			
A SITUAÇÃO ATUAL BRASILEIRA demonstra que até metade do século XX, salvo raras exceções, hospitais foram construídos sem qualquer planejamento, dificultando sua atualização pela falta de condições favoráveis, atingindo a obsolescência física e funcional em muitos casos. Resultado de um crescimento empírico, esse cenário agrava-se ainda mais devido a uma série de fatores, tais como: falta de recursos, aumento de demanda, acirrada concorrência de mercado, vertiginosa evolução das ciências médicas e das tecnologias. Esses fatores, entre outros, contribuem para intensificar uma característica intrínseca aos hospitais que é sua complexidade programática e, consequentemente, projetual. 


			Para reverter essa situação, o plano diretor apresenta-se como importante ferramenta de organização espacial e de direcionamento de ações a serem tomadas pelas instituições hospitalares na busca de seu reposicionamento como edificações modernas, flexíveis e aptas a enfrentarem esse cenário. Produto de um processo de planejamento, o plano diretor pode ser abordado sob diferentes perspectivas, sobretudo em estabelecimentos multidisciplinares como hospitais, mas, neste livro, o foco é seu aspecto espacial, ou seja, a do plano diretor físico.


			Assim, o papel do arquiteto, nesse processo, deve ser revisto, pois o planejamento vai além do projeto arquitetônico e, por isso, é necessário ter uma visão global da instituição e participar de todas as etapas, inclusive na tomada de decisões. Logo, o plano diretor não é apenas um item do processo de projeto mas, sim, o elo de ligação entre o planejamento estratégico e a arquitetura do empreendimento.


			Vários autores1 enfatizam a importância de um estudo direcionado às primeiras etapas do processo de projeto em que o plano diretor pode ser considerado imprescindível, ou não, de acordo com o entendimento de cada um. De uma forma ou de outra, o plano ajuda a garantir a qualidade do processo através da transmissão de informações necessárias às etapas seguintes do projeto e da construção, a facilitar o entendimento da complexidade do objeto e a permitir flexibilidade e agilidade durante a execução das obras. A geração desse conhecimento contribui para aumentar as chances de sucesso e reduzir os problemas nos edifícios hospitalares, uma vez que o plano direciona os arranjos físicos a serem projetados.


			As discussões apresentadas neste livro são resultado da pesquisa desenvolvida durante o Mestrado em Engenharia Civil, na Faculdade de Engenharia Civil, Arquitetura e Urbanismo da Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), cujo objetivo principal foi reunir conceitos e informações sobre a elaboração de planos diretores para hospitais. Além da experiência, ao longo das últimas duas décadas, no desenvolvimento de projetos arquitetônicos voltados para a área hospitalar.


			Portanto, a abordagem sobre planos diretores físicos, neste livro, dá-se a partir do ponto de vista metodológico, pelo fato de que os métodos de projeto surgiram como instrumentos organizadores do processo de busca por soluções frente a problemas complexos, a exemplo dos hospitais. Assim, apresenta-se um conjunto de informações com a intenção de contribuir para melhor entendimento e valorização do plano diretor físico inserido no planejamento geral de instituições hospitalares, explorando conceitos e tendências para o século XXI. Dessa forma, destaca-se também o papel primordial do arquiteto nesse processo como propositor de soluções.





			


			1.  Destacamos os trabalhos de BROSS, 2006a, 2006b; NAGASAWA, 2007; SALGADO, 2005; SILVA, 2006; SILVA, 1999; WALKER, SHEN, 2002.





		




		

			


O CENÁRIO
HOSPITALAR BRASILEIRO


			Alice – Poderia me dizer, por favor, qual é o caminho para sair daqui?


			Gato – Isso depende muito do lugar para onde você quer ir.


			Alice – Não me importa muito onde.


			Gato – Nesse caso, não importa por qual caminho você vá.


			(Lewis Carroll)





			
O DIÁLOGO ENTRE ALICE E O GATO, parte integrante do livro Alice no País das Maravilhas, traduz a essência do planejamento de forma bastante clara, pois mostra o “fosso que existe entre o deixar-se levar ao sabor do acaso e o determinar aonde se quer chegar.”2 


			O objetivo do planejamento é justamente este: determinar onde se quer chegar e como. Trata-se, portanto, da arte de elaborar o plano de um processo de mudanças, pela organização de um conjunto de conhecimentos práticos e teóricos, visando a interação com a realidade e a programação das ações necessárias para se alcançar as metas preestabelecidas.


			Diante disso, o plano diretor, produto gerado através do planejamento, surge como uma importante ferramenta de organização espacial e de direcionamento para futuras ações a serem realizadas nos estabelecimentos hospitalares, dentro de prioridades e necessidades físicas específicas. Retomando o diálogo entre Alice e o Gato, evidencia-se que não basta pegar um caminho, é preciso saber para aonde se quer ir.


			Para o setor de prestação de serviços de saúde, dentre eles os hospitais, o planejamento tem se tornado uma questão muito importante e, ao mesmo tempo, desafiadora diante das intensas mudanças à medida que as sociedades evoluem no tempo.


			No Brasil, por exemplo, até meados do século XX, salvo raras exceções, os hospitais foram construídos sem qualquer planejamento, dificultando a atualização das construções pela falta de condições favoráveis, levando-os, muitas vezes, à obsolescência física e funcional.3 


			A revolução político-econômica, graças ao controle inflacionário e à introdução da economia de mercado, ocorrida no final do século passado no país, possibilitou o ingresso do Brasil em um mundo globalizado. Com isso, as empresas foram obrigadas a controlar seus custos de produção, bem como a qualidade de seus produtos e serviços.4 


			Entretanto, os hospitais brasileiros não ficaram a par dessa revolução e foram obrigados a modernizar seus processos administrativos e produtivos, na busca por direcionar os recursos para os atuais desafios da atualização tecnológica e da formação de equipes profissionais competentes. Assim, os modelos preestabelecidos de funcionamento foram revisados, o que levou a mudanças significativas na arquitetura dos hospitais.


			A reorganização do mercado não vem ocorrendo de forma linear, muito menos de forma fácil, dada a grande crise econômica pela qual passaram os hospitais entre meados das décadas de 1980 e 1990, quando a atenção do Governo estava voltada para a organização do SUS. O resultado prático daquele período de crise pode ser traduzido em desatualização tecnológica, instalações e equipamentos sucateados, achatamento da remuneração dos profissionais e redução do número de leitos oferecidos à população.5



			Poucos foram os estabelecimentos hospitalares capazes de rapidamente proceder a esse reposicionamento, sendo que a maioria ainda enfrenta grandes dificuldades em reverter o sucateamento, no sentido de se tornarem edificações modernas, flexíveis e aptas a receber as mais diversas tecnologias. De acordo com um levantamento da Associação Médica Brasileira6, aproximadamente 60% dos hospitais brasileiros, ou seja, cerca de 4.080 do total de 6.800 hospitais, estão em situação precária no que se refere a sua estrutura operacional, física e financeira.7 


			Vários são os autores8 que descrevem essa situação pela qual vêm passando os hospitais, não só no Brasil, mas no mundo inteiro. Pressionados pela necessidade de redução de custos e de adaptação às novas tecnologias, os estabelecimentos hospitalares têm buscado soluções para agregar qualidade e produtividade a seus serviços, com o objetivo de satisfazer seus clientes e permanecer nesse competitivo mercado.


			A crescente pressão pela atualização imposta aos hospitais é resultado da dinâmica por que passa a sociedade contemporânea, em um mundo cada vez mais ágil e inovador. Inerentes às atividades hospitalares, os sucessivos aprimoramentos nos métodos de tratamento exigem transformações frequentes nos edifícios dessa natureza.


			Muitas vezes, as forças que causam tais mudanças não são unidirecionais, como, por exemplo, as que, ao mesmo tempo, reduzem e aumentam a demanda por paciente interno (paciente internado), não necessariamente afetando os hospitais da mesma maneira. O Quadro 01, relacionando Forças Causais e Mudanças, demonstra o que tem ocorrido no setor de saúde por todo o mundo:


			Desse modo, as estruturas hospitalares são pressionadas pela globalização, industrialização, urbanização, informatização, reengenharia, economia de mercado, dentre outros fatores, no sentido de se modernizarem para atender a sociedade contemporânea. Novas necessidades de adaptação surgem em uma velocidade cada vez maior, reflexos da alteração de uma visão mecânica para uma visão eletrônica do mundo.9 


			Karman enfatiza que os estabelecimentos de saúde estão particularmente sujeitos aos contínuos progressos e inovações, que esclarecem a razão pela qual não podem ser dados como perenes, pelo contrário, são “permanentes canteiros de obra”. Assim, “quanto mais atualizável for o empreendimento de saúde, mais apto e suscetível se encontrará para comportar e atender reformulações e modernizações”10,  elevando a capacidade competitiva da instituição e otimizando o desempenho em seu todo e em suas partes.


			Observa-se que o termo ‘competitivo’ deve ser considerado como um indicador de qualidade, pois, de acordo com Karman, uma instituição é tanto mais competitiva quanto ela for organizada e eficiente e, ainda, capaz de incorporar avanços tecnológicos, científicos, econômicos, comerciais e financeiros. Além de estar preparada para enfrentar a concorrência de outros estabelecimentos de saúde, sob todos os aspectos: “arquitetônico, administrativo, médico-técnico, físico-patológico, médico-assistencial, profissional, de marketing, de qualidade, de comunicação, de recursos humanos, de engenharia, enfermagem, humanização, segurança e outros”.


			Um dos grandes responsáveis pela necessidade de atualização hospitalar é a tecnologia médica, que tem se utilizado cada vez mais da engenharia eletrônica, cuja introdução de novas, complexas e sofisticadas aparelhagens, é frequentemente dificultada e encarecida pela falta de planejamento desses estabelecimentos.11  Ao contrário de outros setores, em que as novas tecnologias geralmente reduzem custos, na saúde, elas se somam às existentes ou apenas substituem em parte as anteriores em um processo acumulativo, dificultando, cada vez mais, os investimentos pelo seu alto custo.12 


			Sendo assim, a importância em se planejar instalações físicas que possibilitem futuras adequações e crescimento está diretamente relacionada com a necessidade de otimização dos recursos destinados aos hospitais, que no caso dos países em desenvolvimento, como o Brasil, são ainda mais escassos e reduzidos.


			Os recursos disponíveis para os cuidados com a saúde continuam a diminuir pela crescente demanda, sobretudo em países em desenvolvimento e pelo crescente custo nos países desenvolvidos, graças à expansão da capacidade de tratamento e diagnóstico.13 As limitações financeiras no setor de saúde são um assunto polêmico, uma vez que parece não ter fim o volume de recursos necessários ao diagnóstico, tratamento e cura dos problemas referentes à saúde humana. 


 



		




		

			Nesse cenário, o hospital de hoje tornou-se um edifício que exige grandes investimentos para sua construção e aparelhagem, além de apresentar a necessidade de investimentos ainda maiores para seu custeio operacional. Essa situação reflete a complexidade desse tipo de empreendimento e a tendência histórica de se utilizar tecnologia de ponta em sua construção e aparelhagem. 14/ 15



			Portanto, o planejamento apresenta-se como tarefa primordial aos agentes envolvidos no setor de saúde para que os hospitais possam fazer o seu reposicionamento, tanto físico quanto administrativo e econômico, frente ao cenário atual brasileiro, motivados, sobretudo, pela sua condicionante característica histórica que é a complexidade.


			
A IMPORTÂNCIA DO 
PLANEJAMENTO 
FÍSICO HOSPITALAR


			Conforme discussão anterior, para manterem-se no mercado atual, os hospitais precisam reverter a tendência ao sucateamento, buscando a otimização de seus limitados recursos, assim como uma constante atualização. Essa condição leva a uma prática essencial no gerenciamento dos estabelecimentos hospitalares que é o planejamento.


			O conceito de planejamento é um tanto amplo e abrange as mais diversas áreas do conhecimento. No caso dos hospitais, essa atividade é ainda mais diversificada dada a sua complexidade por englobar em uma só instituição funções de hotel, restaurante, empresa comercial, lavanderia, farmácia, oficina de manutenção, dentre outras. Dessa maneira, torna-se fundamental o exercício de planejamento que vise o desenvolvimento otimizado do conjunto.


			O processo de planejamento de um estabelecimento hospitalar pode ser subdividido em diversas áreas, tais como: o planejamento econômico da instituição, o de implantação de tecnologias como a informatização de sistemas ou a aquisição de equipamentos, o do modelo assistencial, etc. Dentre eles, destaca-se o planejamento do espaço físico, considerado como um requisito imprescindível para se vencer desafios do setor de saúde, sobretudo, quando se trata da realidade de nosso país.


			No Brasil, como destacado anteriormente, até meados do século XX, os hospitais foram construídos sem qualquer planejamento, com raras exceções, o que dificultou a modernização das construções pela falta de condições favoráveis para se adaptar ao meio. A infraestrutura hospitalar, na maioria dos países em desenvolvimento, foi criada cerca de 30 anos atrás, sem que houvesse uma correta manutenção e reparo das construções, resultando em frequente deterioração física, ou seja, criando riscos à saúde e à segurança de pacientes e staff do hospital.


			Com o passar do tempo, os pequenos estabelecimentos de saúde foram agigantando-se e geraram verdadeiros labirintos, onde a integração não planejada criou obstáculos funcionais prejudicando a efetividade, a eficácia e a eficiência dos prédios. Comprovam tais fatos “os onipresentes apêndices, puxados, extensões, ‘pseudópodes’, casas vizinhas e não vizinhas alugadas, coberturas improvisadas, desvãos aproveitados, recuos invadidos, embasamentos cavados, andares apostos.”16 


			No Paraná, por exemplo, Gomez cita as seguintes hipóteses para os diversos problemas físicos de obsolescência, sucateamento e defasagem tecnológica, encontrados em hospitais do Estado:


			•	Escolha inadequada de terrenos: pequenos ou com topografia irregular;


			•	Ausência de áreas reservadas para expansão;


			•	Ausência de circulações facilitadoras de expansão;


			•	Unidades hospitalares “duras” mal localizadas, bloqueando possibilidades de crescimento;


			•	Acessos e circulações mal planejados, gerando transtornos de funcionamento ou excesso de funcionários para controle;


			•	Ocupação integral do terreno, com prejuízo para a ventilação e a iluminação naturais;


			•	Crescimento irregular levando a dimensionamentos inadequados das áreas de serviços gerais, frequentemente incompatíveis com a capacidade instalada do hospital;


			•	Ausência de discussão sobre a missão futura do hospital, base para o plano diretor;


			•	Ausência de plano diretor para o direcionamento de projetos e obras.17 


			De acordo com Karman, o “divórcio físico-administrativo-técnico-funcional-racional” e a ausência de plano diretor são os responsáveis pelas improvisações sucessivas, que tornam a instituição “progressivamente mais e mais deturpada, desordenada, menos funcional e insatisfatoriamente competitiva”. A situação de obsolescência física e funcional em que muitos edifícios de saúde se encontram é resultado de um crescimento empírico e da pouca utilização de instrumentos de planejamento.


			Silva também destaca que a falta ou a inobservância de um plano diretor em grande parte dos estabelecimentos de saúde, tanto no que se refere às necessidades de interferência física para readequar ambientes a novos usos quanto à incorporação de novos equipamentos, vem causando um “verdadeiro caos de descaracterização dos projetos originais das unidades”.18 Essas interferências configuram-se pelo fechamento e abertura de vãos, instalação de divisórias e paredes que criam ambientes muitas vezes sem ventilação e iluminação adequadas, problemas de fluxos, dentre outros.


			Uma pesquisa realizada por Fernandes19, sobre as transformações arquitetônicas e técnico-construtivas de hospitais públicos paulistanos, comprova claramente essa falta de planejamento físico de estabelecimentos de saúde no país. O autor conclui que algumas das alterações geraram conflitos no uso, fluxos, circulações e no zoneamento dos edifícios, ocorridos, principalmente, por não se ter realizado um planejamento físico-funcional abrangente, como um plano diretor que considere as estratégias, o funcionamento das unidades e a necessidade de crescimento de cada instituição. Além disso, a participação de arquitetos e engenheiros mostrou-se indispensável no processo de tomada de decisões para que os hospitais não se tornem “caóticos”, situação essa constatada pelo autor em alguns dos casos estudados.


			Miquelin também chama a atenção para a utilização de meios eficazes que levem à reestruturação da rede hospitalar brasileira que, salvo raras exceções, é heterogênea, mal distribuída e sucateada. Nesse contexto, os meios a que se refere estão relacionados ao planejamento sob todos os aspectos, através da adoção de instrumentos compatíveis com a necessidade de reestruturação e expansão da rede.


			Dentre os instrumentos existentes para se planejar estabelecimentos de saúde, o plano diretor configura-se como um dos mais importantes por ser considerado uma ferramenta fundamental para a organização espacial e o direcionamento de futuras ações a serem realizadas nos edifícios hospitalares, conforme prioridades e necessidades físicas específicas dessa tipologia.


			Assim, o plano diretor não deveria ser elaborado em separado do planejamento estratégico, clínico e tecnológico da instituição, pois seu objetivo é possibilitar a organização, o alinhamento entre suas capacidades e as reais necessidades da população, dentro de um sistema operacional sustentável. Entretanto, quando o planejamento é feito de maneira tradicional, ou seja, distante do planejamento global da instituição, o processo em si não é discutido, deixando lacunas e impossibilitando melhorias mais significativas de assistência através da arquitetura.20  


			Quando o assunto é planejamento de espaços hospitalares, não se pode deixar de destacar que estes locais são destinados a pessoas em estado físico, psicológico e mental repletas de sensibilidade, de angústia e de estresse. Essas pessoas requerem do ambiente e do entorno necessidades e relacionamentos específicos que devem ser conhecidos, respeitados e atendidos pelos “provedores de cuidados, provedores de arquitetura hospitalar e provedores de administração hospitalar”21.


			Portanto, a assistência médico-hospitalar não pode estar desvinculada do espaço físico onde é provida. Tais estabelecimentos devem ser uma referência de saúde e qualidade de vida sob todos os aspectos, especialmente o ambiental, pois este afeta diretamente os resultados dos cuidados médicos, assim como o bem-estar dos indivíduos, a produtividade, os custos operacionais e a imagem da instituição.


			Karman e Fiorentini22 afirmam que tais recursos físicos são decorrentes de uma “complexa interação médico, assistencial, tecnológica, administrativa, funcional, de recursos humanos, ensino, pesquisa,  condições sócio-políticas-econômicas e outros mais” e, por isso, devem ser providos de um planejamento que ofereça diretrizes para a manutenção e melhoria de todo o conjunto, ou seja, da elaboração de um plano diretor.


			Outro fator a ser levado em consideração é a execução de obras em edifícios hospitalares, principalmente se forem reformas. Nesses casos, devem ser cuidadosamente planejadas, pois as atividades ali realizadas geralmente não podem ser interrompidas. É preciso um planejamento bem elaborado que minimize a interferência das construções no funcionamento do estabelecimento, porque normalmente trazem ruídos, poeira e transtorno à vida hospitalar.


			Os problemas relacionados às intervenções em uma instituição existente reduzem-se, significativamente, caso o desenho da mesma permita sua adaptação a novas funções. Tal situação é alcançada através de um planejamento que ofereça a possibilidade de mudanças durante toda a vida do edifício e que incorpore a oportunidade de ampliações futuras e de adaptação a novas funções, principalmente quando o estabelecimento já está construído e em funcionamento.


			Dessa forma, é fundamental reconhecer que o planejamento de uma edificação contemporânea, como a de um hospital, por exemplo, é um processo que se refere a uma instituição dinâmica, onde o elemento-chave é a adaptabilidade, ou seja, a capacidade da edificação tornar-se útil para outros usos. 


			Para Miquelin, a busca pela flexibilidade confunde-se com a própria luta contra a obsolescência do edifício hospitalar, uma vez que se coloca como uma ameaça concreta, por vezes até precoce, devido à natureza intrinsecamente dinâmica dessa tipologia. Contudo, o desgaste do hospital não ocorre apenas por falhas no planejamento, mas também por causas naturais, como o próprio tempo, que diminuem sua capacidade de acomodar novas requisições e exigências.


			Em 1971, estudos desenvolvidos pela Universidade de Dusseldorf e pelo Instituto Hospitalar Alemão (Deutsches Krankenhaus Institut) demonstraram que equipamentos e sistemas de instalação têm uma longevidade menor do que os demais elementos do edifício de saúde. “A estrutura pode durar 100 anos ou mais enquanto as instalações, com boa manutenção e sorte, chegarão no máximo a 30 anos; alguns equipamentos poderão estar obsoletos em menos de 20 anos.”23 


			Tal fato pode ser explicado quando Argan24 afirma que o progresso técnico ou mecânico ocorre igual ao pensamento utópico: “cresce sobre si mesmo sem obstáculos, com um ritmo regular e aparentemente lógico, como o das séries numéricas; e, como elas, tem os seus valores imaginários e irracionais”. Da mesma maneira que é impossível pensar em um número sem que se possa relacioná-lo imediatamente a outro maior, também é impossível imaginar uma invenção tecnológica que não seja imediatamente substituída por outra melhor.


			Nesse sentido, os estudos alemães demonstram a importância da manutenção hospitalar, sobretudo no caso dos sistemas de instalações que estão cada vez mais complexos e absorvem um volume ainda maior do total de investimentos em construção.


			Como se pode observar, a importância do planejamento físico também está diretamente relacionada aos custos da construção, cujas relações com as decisões de projeto são normalmente pouco conhecidas, embora elas existam e sejam bastante claras. A análise dos aspectos econômicos, além de outros que abrangem as decisões arquitetônicas, tem se tornado indispensável em momentos de limitações econômicas que caracterizam as crises, ou o próprio cotidiano de países em desenvolvimento como o Brasil.25


			A preocupação com os altos custos da saúde, em meio aos escassos recursos dos países em desenvolvimento, tem levado a uma análise mais próxima dos sistemas de saúde desses países, enfatizando-se a importância de se planejar hospitais, não apenas pelo enorme volume de capital envolvido, mas também por causa das implicações de custo a longo prazo e que estão associadas às decisões de projeto.26 


			Tal situação ocorre porque o planejamento configura-se como a fase de menor custo para o processo de construção, seja de uma edificação nova ou de intervenções em um edifício existente. Nessa fase inicial, conforme apresenta a Figura 01, as decisões refletem em baixos custos durante o processo, porém com alto impacto para o empreendimento como um todo.


			O gráfico apresentado demonstra a importância e a potencialidade do processo de planejamento que deve ser explorado ao máximo pelo setor de saúde brasileiro, uma vez que, segundo Miquelin, o volume de investimentos necessários no país é “assustadoramente grande” e “o apetite que a infraestrutura de saúde tem por investimentos – seja para ações de profilaxia ou de tratamento – parece insaciável”.


			FIGURA 01  


			GRÁFICO DO CUSTO DAS ALTERAÇÕES DE PROJETO DURANTE O PROCESSO DE CONSTRUÇÃO.
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			Traduzido de: TOMPKINS et al, 1996.


			Entretanto, economizar no planejamento e, posteriormente, na obra, sem levar em consideração o custeio operacional e o de manutenção que são significativamente maiores, é um conceito equivocado. Nesse contexto, inserem-se, ainda, questões de sustentabilidade, eficiência energética, certificações e outras. No caso de sistemas e equipamentos de infraestrutura, por exemplo, cujo custo de instalação é elevado e de difícil remoção, a fase de planejamento e obra representa apenas 11% do gasto total, pois o maior custo, como frisamos, é o de manutenção27.
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